
PROJETO DE LEI_84/2009_

“ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 43 E 44 DA LEI Nº 3.244, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1999, QUE DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DE EMPREGOS, ESTABELECE O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, NA FORMA QUE ESPECIFICA.”

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Os dispositivos da Lei n.º 3.244, de 28 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a Reestruturação de Empregos e estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Prefeitura, abaixo especificados, passam a vigorar com os seguintes acréscimos e alterações:

“Art. 43. Fica o Poder Executivo autorizado a pagar, a título de gratificação, o adicional de nível universitário de 15% (quinze inteiros por cento), exclusivamente aos ocupantes de empregos permanentes, consoante definição contida no inciso III, do artigo 1º, da Lei Municipal n.º 3.239, de 28 de dezembro de 1999, que reúnam as seguintes condições:

I – que os conhecimentos emanados do curso de nível superior efetivamente concluído, sejam possíveis de aplicação ou aproveitamento, direta e efetivamente, no exercício do cargo ou da função desempenhada, a juízo exclusivo da administração pública, bem como não sejam requisitos básicos para o exercício do cargo ocupado ou função desempenhada; 

II – que se encontrem no efetivo exercício da função junto à Prefeitura do Município de Itatiba.

§ 1º. O referido adicional será calculado sobre o salário base do emprego público exercido.

§ 2º. Será admitida a concessão do adicional previsto no caput desse artigo somente uma vez para cada funcionário, independente dos números de diplomas de cursos superiores que ostente e do número de vínculos formais que mantenha com a Administração Municipal.

Art. 44. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder uma ajuda de custo, a título de estímulo ao estudo de nível superior, de 5% (cinco inteiros por cento), exclusivamente para os servidores ocupantes de empregos permanentes, consoante definição contida no inciso III, do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.239, de 28 de dezembro de 1999, que estejam cursando o nível superior.

§ 1º. Referida ajuda de custo será calculada sobre o salário base do emprego público exercício.

§ 2º. Os servidores interessados em obter esse benefício deverão comprovar o registro de sua matrícula no órgão de ensino superior.

§ 3º. Os servidores que estiverem recebendo a ajuda de custo em questão, deverão comprovar, a cada semestre, sob pena de sua imediata suspensão, que as notas ou pontuações que obtiverem não estão abaixo da média exigida pela direção da entidade educacional.

§ 4º. Na hipótese de o servidor transferir-se para outro estabelecimento, ou mesmo desistir do curso que freqüenta, deverá, concomitantemente ao ato, comunicar, por escrito, a Administração Municipal.

§ 5º. Caso assim não proceda, ficará obrigado a devolver aos cofres municipais os valores que eventualmente tenha recebido indevidamente, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

§ 6º. O benefício previsto no caput deste artigo não será concedido ao funcionário que já seja diplomado por ter concluído outro curso de nível superior, mesmo que o curso seja requisito para o exercício do cargo ou função para o qual foi contratado, e nem àquele que já receba o adicional previsto no artigo 43 desta Lei.”

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

          Prefeito Municipal


